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	MUNICÍPIO DE GUAÍRA

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros”

CNPJ: 48.344.014/0001-59 Fone: (17) 3332-5100
Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - CEP - 14.790-000

Guaíra - Estado de São Paulo
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2018

PROCESSO Nº 07/2018

EDITAL Nº 07/2018

CONTRATADA: ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.
CNPJ Nº 04.274.988/0002-19

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2018
DATA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 26 DE FEVEREIRO DE 2018

VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 655,00
VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 (DOZE) MESES
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS
O MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP, com sede administrativa á Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - Maracá, nesta cidade de Guaíra/SP, inscrito no CNPJ sob o nº 48.344.014/0001-59 neste ato representado pelo Prefeito o JOSÉ EDUARDO COSCRATO LÉLIS - Prefeito Municipal, portador do RG nº 12.788.725-8 – SSP/SP e CPF nº 100.705.228-71, residente e domiciliado à Av. 51, nº 98 - Bairro: Jd. Palmares, na cidade de Guaíra/SP, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado à empresa ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA., CNPJ Nº 04.274.988/0002-19, com endereço na Rua José Mathias de Silveira, nº 175, na cidade de Catalão/GO, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sócio, Sr. JOÃO CARLOS DE MELLO, RG nº 7.773.986, SSP/SP e CPF nº 145.904.978-08, residente e domiciliado à Rua Heráclito Fontoura Sobral Pinto, nº 351, Casa 3, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 05/2018; Registro de Preços Nº 02/2018, ata de julgamento de Preços e homologada pelo Prefeito Municipal do processo em referência, com fundamento na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 3.227/2006, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 1993, bem como na legislação correlata, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes, RESOLVE, Registrar preços para aquisição de medicamentos injetáveis visando atender a Secretaria Municipal de Saúde e demais órgãos integrantes do sistema de saúde municipal, conforme especificações técnicas do Termo de Referência - Anexo I e onerando suas respectivas dotações orçamentárias, por um período de 12 (doze) meses, que passa a fazer parte integrante desta ata.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DOS FORNECEDORES:

1.1 - O objeto da presente ata é o registro de preço para futura aquisição de medicamentos injetáveis, destinados a Secretaria Municipal de Saúde, com entrega parcial, de acordo com a necessidade do município, conforme Anexo I do edital.

DADOS DOS FORNECEDORES VENCEDORES:

ENDEREÇO: RUA JOSÉ MATHIAS DA SILVEIRA, 175 - N. SRA. DE FÁTIMA - CEP: 75.709-020
CIDADE: CATALÃO/GO 

CNPJ Nº 04.274.988/0002-19
INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº 10.428.094-8
ITENS:
	Item
	ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.
CNPJ Nº 04.274.988/0002-19
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	25
	DESLANOSIDEO 0,2MG/ML (CEDILANIDE) Marca: UNIÃO QUÍMICA
	AMP.
	500
	1,31
	655,00

	Total do Proponente R$ 
	655,00


CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) meses à partir da Assinatura da Ata de Registro.

2.2 - Durante a vigência desta ata, o Município não será obrigado a adquirir os produtos referidos na cláusula anterior exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada por todos os órgãos relacionados na presente licitação, ou órgãos interessados em participar, em qualquer tempo, desde que autorizados pelo Município. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o especificado na ata da sessão de abertura dos envelopes propostas, de acordo com a respectiva ata de classificação no Pregão Presencial nº 05/2018. 

3.2 - Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial nº 05/2018, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

3.3 - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da ata do Pregão Presencial nº 05/2018, e através de nota de empenho ou termo contratual ou outro documento equivalente.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO:
4.1 - Quando da solicitação dos materiais, a Administração definirá a quantidade a ser entregue, e após definida a quantidade a Administração encaminhará a solicitação/ a respectiva Nota de Empenho, e a entrega deverá ser efetuado no prazo de até 07 (sete) dias corridos.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 - O pagamento será realizado em 15 (quinze) dias, de acordo com a entrega efetivamente realizada.

5.2 - O Detentor da Ata de Registro de Preços deverá emitir nota fiscal ou documento hábil, que deverá ser atestado pela fiscalização do Contratante.
5.3 - A Nota Fiscal/Fatura de prestação de serviços deverá ser entregue juntamente com os objetos, para conferência e demais providências.

5.4 - Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da adjudicatária, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.5 - Os pagamentos serão efetuados na conta bancária da proponente vencedora após a emissão da respectiva nota fiscal e aceite pelo departamento requisitante.

5.6 - Vencido o prazo estabelecido no caput desta Cláusula e não efetuado o pagamento, sobre a quantia devida incidirá juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro-rata tempore" em relação ao atraso verificado.

5.7 - Nenhum pagamento isentará o fornecedor(es) das responsabilidades assumidas nesta ata, quaisquer que sejam, nem implicará no recebimento definitivo dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados com o recebimento da Nota de Empenho pela detentora.

6.2 - A detentora da Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a sua vigência.

6.3- A Administração reserva-se ao direito de requisitar medicamentos injetáveis visando atender a Secretaria Municipal de Saúde conforme mencionado no Termo de Referencia Anexo I deste Edital. 

6.4 - Cada fornecimento deverá ser efetuado através da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento.

6.5 - Os medicamentos injetáveis visando atender a Secretaria Municipal de Saúde deverão ser entregues acompanhados das respectivas Notas Fiscais.

6.6 - A Nota Fiscal da empresa deverá conter a marca, o fabricante e a procedência dos medicamentos injetáveis visando atender a Secretaria Municipal de Saúde oferecidos.

6.7 - Os medicamentos injetáveis visando atender a Secretaria Municipal de Saúde devem estar com as especificações em conformidade com o que foi solicitado: forma farmacêutica, concentração, condições de conservação.

6.8 - Se o medicamento constar da relação da Portaria nº 344 ou supostas alterações, a empresa deverá apresentar autorização especial de funcionamento, emitida pela ANVISA.

6.9 - O medicamento deverá ser entregue com no mínimo 80% do prazo de sua validade, na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência do produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas, nas condições de temperatura exigida em rótulo, e com o nº do registro emitido pela ANVISA.

6.10 - Os medicamentos deverão ter constado nos rótulos e bulas, todas as informações em língua portuguesa, o número de lote, a data de fabricação e validade, o nome do responsável técnico, número de registro, nome genérico e concentração, de acordo com a legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros.

6.11 - As embalagens deverão conter o nome do farmacêutico responsável pela fabricação do produto, com o respectivo número do Conselho Regional de Farmácia.

6.12 - Os números dos lotes deverão estar especificados na Nota Fiscal por quantidade de cada medicamento entregue.

6.13 - Os medicamentos deverão ser entregues por lotes e data de validade, com seus respectivos quantitativos na nota fiscal.

6.14 - Todos os lotes deverão vir acompanhados de laudo analítico/laboratorial, expedido pela empresa produtora, titular do registro na ANVISA ou laboratório integrante da Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde. (REBLAS)

6.15 - Os fornecedores (distribuidoras ou empresas) quando requerido deverão apresentar o laudo técnico de análise dos medicamentos emitidos pelo fabricante/detentor do registro e/ou laboratório integrante da REBLAS. O laudo de análise deve contemplar:

1) identificação do laboratório;

2) Especificações (valores aceitáveis) e respectivos resultados das análises dos produtos;

3) identificação do responsável com o respectivo número de inscrição no seu conselho profissional correspondente;

4) Lote e data de fabricação;

5) Assinatura do responsável;

6) Data;

7) Resultado.

OBS.: O laudo de análise deve ser apresentado para cada lote a ser fornecido. As especificações devem estar baseadas em referências farmacopéias oficialmente reconhecidas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1 - A recusa injustificada da prestadora de serviços com propostas classificadas no pregão e indicadas para registro dos respectivos preços ensejará a aplicação das sanções previstas no Edital.

7.2 - As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora da Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

7.3 - As sanções serão aplicadas sem prejuízo das demais cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

8.1 - Os licitantes registrados na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a fornecer quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de que trata o §1º do art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

8.2 - Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS
9.1 - Considerando o prazo de validade da Ata, e legislação pertinente, é vedado qualquer reajustamento de preços, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado.

9.2 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório.

9.3 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago, pela Administração, os fornecedores registrados serão convocados pelo Município para alteração, por aditamento, do preço da Ata.

9.4 - Na hipótese da empresa detentora da Ata solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido, através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m) a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos insumos básicos necessários à prestação do serviço, dissídio coletivo da categoria, etc.

9.5 - Fica facultado ao Contratante ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão dos preços solicitada pela Contratada.

9.6 - A eventual autorização do realinhamento de preços será concedida após análise técnica e jurídica do Contratante, porém contemplará a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral do Contratante.

9.7 - Enquanto a eventual solicitação estiver sendo analisada, a Contratada, não poderá suspender o serviço e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

9.8 - A Licitante deverá, quando autorizado o realinhamento dos preços, lavrar Termo de Aditivo ou de apostilamento com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação ao fornecimento realizado após protocolo do pedido de realinhamento.

9.9 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato de príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição do Contratante para a justa remuneração do fornecimento, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.

9.10 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 - Cancelamento automático da ata de Registro de Preços:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados; ou

c) pelo Município de Guaíra, quando caracterizado o interesse público.

10.2 - Cancelamento do registro do fornecedor:

a) o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

b) a pedido, quando:

I. comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

II. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

c) pela Administração, unilateralmente, quando:

I. não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

II. perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento licitatório;

III. por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado.

IV. o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

V. não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos de compra decorrentes da Ata de Registro de Preços;

VI. caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes.

VII. persistência de infrações após a aplicação das multas previstas no edital e nesta ata;

VIII. liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada;

IX. inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos;

X. demais hipóteses previstas no Art. 78 da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações, bem como desta ata;

10.3 - A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes conseqüências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata;

10.4 - Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se termo circunstanciado;

10.5 - Responsabilização por prejuízos causados à Administração;

10.5.1 - O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO

11.1 - Constitui motivo de rescisão de pleno direito de contrato independentemente de notificação judicial ou extrajudicial:

a) a inexecução total ou parcial da prestação dos serviços. 

b) o não cumprimento de cláusulas contratuais ou prazos ou seu cumprimento irregular. 

c) a paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à administração. 

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, assim como de seus superiores. 

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução. 

f) a decretação de falência, concordata ou instauração de insolvência civil. 

g) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato. 

11.2 - Além das sanções cabíveis, poderá a contratante, com a rescisão do contrato pelos motivos enumerados acima, assumir imediatamente o objeto do contrato por ato próprio da administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO E EMISSÃO DAS SOLICITAÇÕES

12.1 - As solicitações dos produtos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo Município de Guaíra.

12.2 - A emissão das solicitações dos produtos, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial será igualmente, autorizados pelo órgão requisitante, quando da solicitação dos produtos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO TERMO CONTRATUAL OU NOTA DE EMPENHO

13.1 - As obrigações decorrentes desta ata serão formalizadas por meio empenho ou termo contratual ou documento equivalente.

13.2 - A recusa da detentora em retirar a nota de empenho, assinar o contrato, dentro do prazo de 03 (três) dias, a contar da data de recebimento da notificação, caracteriza descumprimento de obrigações, podendo acarretar-lhe as sanções previstas, no edital e na minuta do contrato.

13.3 - Nesse caso, a critério da administração, poderá ser celebrado contrato com remanescentes da licitação, observadas a ordem classificatória e as mesmas condições oferecidas pela detentora, inclusive quanto ao preço.

13.4 - Ficam fazendo parte integrante desta ata, o edital, a ata da realização do pregão, bem como proposta da empresa vencedora, no que couber, para que sejam dirimidas quaisquer dúvidas e/ou interpretações independentemente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA FUTURA AQUISIÇÃO:

14.1 - Para o caso de ser contratado o fornecimento, as despesas decorrentes serão suportadas por recursos de dotação própria na vigente lei orçamentária, com a seguinte classificação contábil:
10 301 0012 2067 0000 Manutenção da Atenção Básica,

Fonte de Recursos: Federal, Estadual e/ou Municipal 

10 302 0012 2069 0000 Manutenção da Atenção Básica,

Fonte de Recursos: Federal, Estadual e/ou Municipal 

ou outras que vierem a substituir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 - O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem da utilização da presente ATA, será o Foro de Guaíra/SP.

15.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/93, e demais normas aplicáveis.

15.3 - Fica a CONTRATADA proibida de ter em seu quadro de funcionários, trabalhadores menores de 16 (dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos de idade, bem como a contratação e/ou manutenção de trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos no desempenho de atividades noturnas, insalubres, perigosas ou penosas, nos termos da legislação em vigor.

GUAÍRA/SP, 26 DE FEVEREIRO DE 2018

	_____________________________________

JOSÉ EDUARDO COSCRATO LÉLIS

-Prefeito Municipal-


	______________________________________

ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.
JOÃO CARLOS DE MELLO
FORNECEDOR


ANEXO PC-02
CADASTRO DO RESPONSÁVEL
ÓRGÃO OU ENTIDADE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP

NOME: JOSÉ EDUARDO COSCRATO LÉLIS


CARGO: PREFEITO MUNICIPAL


CPF Nº: 100.705.228-71


RG Nº: 12.788.725-8


DATA DE NASCIMENTO: 19 DE JUNHO DE 1966


ENDEREÇO RESIDENCIAL: AV. 51, Nº 98 - BAIRRO: JD. PALMARES, GUAÍRA/SP 

E-MAIL INSTITUCIONAL: joseeduardolelis@gmail.com


E-MAIL PESSOAL: joseeduardolelis@gmail.com


TELEFONE RESIDENCIAL: (17) 3331-4041


TELEFONE COMERCIAL: (17) 3332-5100


TELEFONE CELULAR: (17) 9 9979-1600


PERÍODO DE GESTÃO: 2016/2020 



ANEXO LC-01

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(CONTRATO)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2018

PROCESSO Nº 07/2018

EDITAL Nº 07/2018

CONTRATADA: ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.
CNPJ Nº 04.274.988/0002-19

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2018

DATA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 26 DE FEVEREIRO DE 2018

VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 655,00
VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 (DOZE) MESES
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*) 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: JOSÉ EDUARDO COSCRATO LÉLIS

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF Nº: 100.705.228-71 __________________ RG Nº: 12.788.725-8

Data de Nascimento: 19 de junho de 1966
Endereço residencial completo: AV. 51, Nº 98 - BAIRRO: JD. PALMARES, GUAÍRA/SP

e-mail institucional: joseeduardolelis@gmail.com

e-mail pessoal: joseeduardolelis@gmail.com

Fone Comercial: (17) 3332-5100; Residencial: (17) 3331-4041; Celular: (17) 9 9979-1600


Assinatura: 


Responsáveis que assinaram o ajuste: 
Pela CONTRATANTE: 
Nome: 

Cargo: 

CPF Nº: ___________________________ RG Nº: 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: 

e-mail institucional: 

e-mail pessoal: 

Telefone(s): 

Assinatura: 


Pela CONTRATADA: 
Nome: 

Cargo: 

CPF Nº: ___________________________ RG Nº: 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: 

e-mail institucional: 

e-mail pessoal: 

Telefone(s): 

Assinatura: 


Advogado: _______________________________________________________

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

ANEXO LC-03
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2018

PROCESSO Nº 07/2018

EDITAL Nº 07/2018

CONTRATADA: ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.
CNPJ Nº 04.274.988/0002-19

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2018

DATA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 26 DE FEVEREIRO DE 2018

VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 655,00
VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 (DOZE) MESES
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

LOCAL e DATA: GUAÍRA/SP, 26 DE FEVEREIRO DE 2018


CONTRATANTE

Nome e cargo: JOSÉ EDUARDO COSCRATO LÉLIS
e-mail institucional: joseeduardolelis@gmail.com
Assinatura: _______________________________________________________

ANEXO X - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA AUDESP / TRIBUNAL DE CONTAS

	RAZÃO SOCIAL: 

	CNPJ: 
	INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

	ENDEREÇO COMPLETO E ATUALIZADO: 

	FONE/FAX: 
	CELULAR: 

	E-MAIL: 

	DATA DE REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL: 

	NÚMERO DO REGISTRO: 

	TIPO DE REGISTRO: 
(___) CARTÓRIO DE REGISTRO, TÍTULOS E DOCUMENTOS

(___) JUNTA COMERCIAL

(___) OAB

(___) PORTAL DO EMPREENDEDOR




SÓCIO(S) DA EMPRESA
	NOME COMPLETO: 

	CPF: 
	RG: 

DATA DE EXPEDIÇÃO: 

ÓRGÃO EMISSOR: 

	ENDEREÇO COMPLETO E ATUALIZADO: 

	CARGO DO SÓCIO NA EMPRESA: 
(___) REPRESENTANTE LEGAL

(___) DEMAIS MEMBROS DO QUADRO SOCIETÁRIO

(___) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

	NACIONALIDADE / PROFISSÃO: 

	TELEFONE/CELULAR: 

	E-MAIL PARTICULAR: 
	E-MAIL INSTITUCIONAL:


ADMINISTRADOR(ES) DA EMPRESA
	NOME COMPLETO: 

	CPF: 
	RG: 

DATA DE EXPEDIÇÃO: 

ÓRGÃO EMISSOR: 

	ENDEREÇO COMPLETO E ATUALIZADO: 

	CARGO DO SÓCIO NA EMPRESA: 
(___) REPRESENTANTE LEGAL

(___) DEMAIS MEMBROS DO QUADRO SOCIETÁRIO

(___) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

	NACIONALIDADE / PROFISSÃO: 

	TELEFONE/CELULAR: 

	E-MAIL PARTICULAR: 
	E-MAIL INSTITUCIONAL:
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